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Procuradoria 

financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

Ademais, com respaldo no art. 167, 1 e II, da CF e art. 16 da Lei 
Complementar n.° 101/2000, nosso ordenamento jurídico ainda conta com dois 
dispositivos legais que reforçam a necessidade de previsão orçamentária para 
fazer frente às obrigações da Administração Pública. O artigo 38, caput, 
estabelece que o processo administrativo de licitação deverá indicar o recurso 
próprio para despesa e o artigo 55, inciso, V, dispõe que os contratos conterão 
cláusula necessária que estabeleça o crédito pelo qual correrá a despesa. 

Esta previsão legal aplica-se também, no que couber, aos casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, conforme previsão do § 9° do art. 7 da 
Lei 8.666/93. 

Portanto, cabe ao gestor, na fase que antecede a contratação, indicar a 
existência de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes da contratação de profissional do setor artístico, com fulcro no art. 
25, inciso III da Lei 8.666/93. 

111.4.2 Condições de habilitação e inexistência de impedimentos: 

A comprovação de habilitação do contratado deverá ser exigida em 
relação aos aspectos essenciais da contratação, atentando-se aos preceitos do 
artigo 27 da Lei Federal n.° 8.666/1993. 

Quanto às exigências de regularidade fiscal e trabalhista, há que se 
anexar aos autos certidões válidas, a saber de: i) inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou CPF (se pessoa física); ii) regularidade fiscal; iii) 
regularidade com a Seguridade Social (art. 195, §3°, da CF); iv) regularidade com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (art. 2°, da Lei Federal n. 9.012/1995); 
v) regularidade trabalhista (Lei Federal n. 12.440/2011). Deverá, ainda, ser 
apresentada vi) declaração de cumprimento aos termos do artigo 7.°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal (art. 27, V, da Lei Federal n. 8.666/1993). 

Além do mais, como condição prévia à contratação do artista, deve-se 
verificar a eventual existência de sanção que impeça a futura contratação. Resta 
definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente modalidade de 
dispensa de licitação e perfeita adequação do preço proposto. 

IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n° 8.666/1993, em seu artigo 
25, III, autoriza a contratação direta de profissional artístico diretamente o 
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através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializad,- 
ou pela opinião pública. 	 • 

- 	. Porém, nao obstante tal permlssao, cabe ao Poder Publico, mesio ' 
nesses casos, a realização de procedimento prévio, com atendimento às 
formalidades necessárias para que fique demonstrado, de forma inequívoca, a 
inviabilidade de competição, a natureza singular do objeto e a notória 
especialização do contratado. Repise-se que, para que se caracterize a situação de 
inexigibilidade descrita no supracitado inciso III do artigo 25, é necessária a 
configuração, no caso concreto, do requisito de admissibilidade expressamente 
previsto no caput do artigo 25, qual seja, a inviabilidade de competição, que, em 
tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de dois 
pressupostos: a singularidade do serviço e a notória especialização do 
contratado. 

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre 
tanto da ausência de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da 
atividade a ser executada pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de 
natureza personalíssima,.porque pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de 
atividade criativa e intelectual, no caso em comento, artística). 

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de 
circunstâncias extra normativas, característica está inerente à inexigibilidade de 
licitação. De tal maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie 
excludente do certame licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei 
no 8.666/1993, os quais tratam de hipóteses meramente exemplificativas. Isso 
porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida' pregressa da 
Banda Artistica, suas músicas e sucessos, constata-se que outra conclusão não se 
chega senão a que perfilhe pelo entendimento de que o serviço oferecido é de 
notória qualidade e especialidade técnica artística. 

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, 
encontra fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciência, 
não segue métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do 
espírito, da sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular. Desta 
maneira é imperativo ressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão, a 
inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da 
inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. 

Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, 
mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em tributo a singularidade da 
expressão artística, e ainda, em razão da natureza do evento que se enquadra na 
margem do poder discricionário do Administrador, pessoa competente e.,. 
autorizada pela Lei para inferir se o show a ser contratado por inexigibilidade é - 
o mais adequado à plena satisfação do objeto. 

Trav. José Jorge, S/N 
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Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei, torna-se 
desnecessários maiores argumentações para dar fundamentação legal a este 
expediente. O presente processo informa haver disponibilidade orçamentária e 
financeira ao atendimento da despesa (art. 14 da Lei n° 8.666/93) e atende às 
exigências constantes na Lei de Licitações. 

Para todos os efeitos, constitui sempre uma obrigação "intuitu 
personae em razão das qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta 
a Lei das Licitações nos casos de inexigibilidade de licitação", como bem 
descreveu o Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar 
o Inquérito 2482-Minas Gerais/MG, que nos permitimos transcreve parte da 
ementa do Acórdão decorrente do julgamento: 

In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade 
de Diretor da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
teria solicitado, mediante ofício ao Departamento de 
Controle e Licitações, a contratação de bandas musicais 
ante a necessidade de apresentação de grande quantidade 
de • bandas e grupos de shows musicais na época 
carnavalesca, sendo certo que no Diário Oficial foi 
publicada a ratificação das conclusões da Procuradoria 
Jurídica, assentando a inexigibilidade de licitação, o que 
evidencia a ausência do elemento subjetivo do tipo no caso 
sub judice, tanto mais porque, na área musical, as 
obrigações são sempre contraídas intuitu personae, em 
razão das qualidades pessoais do artista, que é exatamente 
o que fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei de 
Licitações - Lei n° 8.666/93. 

Por fim, considerando-se que a contratação de artistas não é atividade 
típica do município, deve a mesma ser usada em caráter excepcional, tão somente 
quando restar constatado, cristalinamente, o interesse público, concluindo-se 
estar demonstrada de forma efetiva as condições expressas no artigo 25, III, da 
Lei n° 8.666/1993 para a contratação de artista que se apresentará no "Réveillon 
Popular 2022/2023, na Praça José de Barros" na modalidade de inexigibilidade 
de licitação. 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos 
epigrafados, é de ser acolhida a contratação. 

Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste 
ato, segue uma rápida digressão acerca da essência jurídica do parecer. Segundo 
Mauro Gomes de Matos, "Os pareceres são peças opinativas, despidas de efeito 
vinculante, exteriorizando uma opinião jurídica que não possui uma prescriçãd 
normativa acerca de determinado tema. 
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No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis: 

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O 
parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando 
a Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já 
então, o que subsiste como ato administrativo, não é o 
parecer, mas sim o ato de sua. 

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade 
a ela conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, 
escolhe um dos artistas em detrimento dos demais existentes. 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente 
modalidade de dispensa de licitação e perfeita adequação do preço proposto. 

V - CONCLUSÃO 

Por fim, cumpre observar que o exame dos presentes autos se restringe 
aos aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, 
partiremos da premissa de que a autoridade competente se municiou dos 
conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação ao interesse 
público, tendo observado todos os requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da futura contratação, presume-se 
que suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente dos órgãos, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgão jurídico 
adentrar o mérito,- oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, 
exceto em caso de afronta aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais 
completa possível, orientando órgão assistido, se for o caso, pelo seu 
aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, 
desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para eventuais 
questionamentos. 

Nesse azo, verifica-se que a lei não exige a sofisticação artística. Para 
fins jurídicos, tanto faz se contratação de uma dupla de cantores do interior do 
Brasil sem maior formação musical ou Berliner Philharmoniker. É válida a , 
contratação, por inexigibilidade de licitação, de artista consagrado em 

Procuradoria 
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determinada região do país, pelo público, inclusive pelo objetivo constitucional 
de valorização da diversidade étnica e regional (inciso V, § 3o, do art. 215 da 
CF/88, pós EC n O  48/2005). De igual modo, mesmo que se trate de um artista 
ignorado pelo grande público, ou pelo público de uma região, sua contratação 
por inexigibilidade de licitação será válida se tal artista tiver aprovação da crítica 
especializada. 

Também, como ressaltado pela ilustre administrativista e Ministra do 
STF Carmen Lúcia: 

"... há artistas que são consagrados naquela comunidade 
que não agradariam em nada em outra".  (STF: Inq 2481; 
intervenção da Ministra Cármen Lúcia, inteiro Teor do 
Acórdão, página 33) 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal 
no art. 25, inciso II, da Lei de Licitações, atendidos os critérios definidos na 
Súmula 39 do TCU, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta 
detalhamento dos requisitos necessários à contratação, esta Procuradoria OPINA 
pela legalidade e regularidade jurídico-formal do Processo Administrativo de 
Inexigibilidade n° 12.003/2023-SEDET, com observância do rito previsto no art. 
26 do mesmo dispositivo legal, inclusive realizando as publicações de praxe na 
imprensa oficial para eficácia do ato. 

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por 
fim se imiscuir em questões de ordem técnica, financeira e orçamentária inerentes 
ao procedimento, limitando-se o emissor deste ato opinativo a avaliar apenas o 
seu aspecto jurídico-formal. 

Derradeiramente, anoio que está o presente processo condicionado à 

Trav. José Jorge, SIN 
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ATO N° 01.02.016/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo II - DOS 

ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 - Inciso II alínea c) da Lei Orgânica do Município 

de Quixadá da Lei Orgânica do Município de Quixadá 

RESOLVE: 

Nomear o(a) Senhor(a) JOSE DALVANIR BEZERRA DE 

ALMEIDA FILHO, para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico - 

Comissão de Licitação, simbologia DNS-8, vinculado à PROCURADORIA, 

competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a 

partir desta data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

7 

Paço da Preftura Municipal de Quix dá - Ceara, 01 de Fevereiro de 2021. 

RIiARDO JOSÉ RAÚJÔ SILVEIRA 

Prefeita Municipal 

Rua Tabelião Enéas, 649 

Altos, 63900-169 - Quixadá-CE 
prefeituraclequixadace 



GABINETE DO PREFEITO 
ATO Y01.82.01612021 

ATO N° 01.02.016/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QULXADÁ-CE, Ricardo José 
Araújo Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe 
conferem o Capitulo II— DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89—
Inciso II alínea c) da Lei Orgânica do Município de Quixadá da 
Lei Orgânica do Município de Quixadá 

RESOLVE: 

Nomear o(a) Senhor(a) JOSE DALVAMR BEZERRA DE 
ALMEIDA FILHO, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Jurídico- Comissão de Licitação, simbologia DNS-
8, vinculado à PROCURADORIA, competindo-lhe as 
obrigações e encargos inerentes ao cargo em referõncia, a partir 
desta data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá - Ceará, 01 de 
Fevereiro de 2021. 

Ric.iwo josÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavarcs 
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